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Resumo: O presente trabalho é um esforço pela reflexão das práticas extensionistas do projeto “Justiça Comunitária e Mediação de Conflitos”, ligado ao CCJ-UFPB. A partir de um curso de formação que envolveu lideranças comunitárias e estudantes universitários, a equipe do projeto implementou núcleos de justiça comunitária para auxiliar as pessoas a superar seus conflitos através da mediação. Este artigo relata essas experiências à luz dos princípios da mediação de conflitos.

PALAVRAS-CHAVE: Democratização do acesso à justiça – mediação de conflitos – extensão popular.

1. Introdução

O presente artigo pretende desenvolver uma breve reflexão acerca da experiência em curso do projeto de extensão “Justiça Comunitária e Mediação de Conflitos”, integrado ao Núcleo de Extensão Popular Flor de Mandacaru
, do Centro de Ciências jurídicas da UFPB. Nossa prática visa à difusão de debates e práticas relacionadas à Justiça Comunitária e mediação de conflitos numa perspectiva crítica e popular da democratização do acesso à justiça.

Vivemos um momento histórico de reflexão quanto às práticas e discursos hegemônicos do Direito. Por parte do Estado, percebemos um empenho minimizar aspectos estruturalmente problemáticos no Judiciário, a exemplo da superlotação de demandas,  a morosidade, o extremo formalismo e o distanciamento em relação às camadas mais pobres da população. 

              Este esforço conta com movimentos variados, que vão desde reformas institucionais em direção à celeridade e simplificação dos procedimentos judiciais a incentivos às práticas extra-institucionais de solução de conflitos. É neste campo que se localizam as experiências ligadas ao que denominamos “justiça comunitária”. 

A expressão “justiça comunitária” está sendo utilizada por nós designando diversas práticas mais ou menos desenvolvidas e relativamente autônomas em relação ao Estado de lidar com os conflitos e estabelecer normas de comportamento dentro de uma comunidade (AMAYA:2006). Tal conceito pretende abarcar vivências do direito que levem em conta a difusão de informações sobre o ordenamento jurídico e a autonomia dos sujeitos no lidar com os seus conflitos, fortalecendo a coletividade em que estão inseridos. 

              Um dos instrumentos da Justiça Comunitária é a mediação, que é uma metodologia de superação de conflitos na qual uma terceira pessoa intervém para facilitar o diálogo entre os conflitantes, afim de que estes próprios busquem uma saída para seu problema. Tal instrumento traz ao mesmo tempo a possibilidade de “educar, informar e favorecer a tomada de decisão pelos próprios interessados” (LEONELLI e MESQUITA: 2004). 

Na perspectiva popular, a mediação busca ampliar a compreensão do conflito, trabalhando a sua dimensão coletiva e o potencial de mobilização das pessoas no enfrentamento de problemas comuns (ALMEIDA: 2009). 


Os sujeitos devem estar no centro dessas metodologias que pretendem superar os conflitos através do diálogo, representando bem mais do que a possibilidade de contribuir com a diminuição da sobrecarga de processos do Poder Judiciário. Entendemos que o estímulo ao diálogo pode ser um caminho possível para que as pessoas percebam que os conflitos aparentemente interpessoais têm uma ligação com o coletivo, e que tal percepção pode fazer com que elas busquem se mobilizar para o enfrentamento coletivo dessas questões.

Por isso, optamos por travar parcerias com movimentos sociais e entidades de defesa e promoção dos direitos humanos para o desenvolvimento de nossa prática extensionista: porque nos solidarizamos com os “esfarrapados do mundo”, e, sobretudo, com esses sujeitos lutamos contra as injustiças sociais (FREIRE: 1975). 

O projeto Justiça Comunitária e Mediação de Conflitos está se desenvolvendo em três etapas: o Curso de formação em Mediação de Conflitos, a etapa da intervenção comunitária e um seminário de avaliação e sistematização de experiências.

2. O curso de formação em Justiça Comunitária e Mediação de Conflitos

A etapa inicial do projeto de mediação de conflitos e justiça comunitária consistiu na realização de quatro oficinas de formação/capacitação. Essas oficinas ocorreram quinzenalmente, aos sábados, na sala de aula do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos da UFPB. Delas participaram lideranças comunitárias e representantes de entidades, os alunos que integravam o projeto e convidados especiais. 

Tais oficinas foram estruturadas da seguinte forma: na primeira oficina, que teve como predominância temática a Justiça Comunitária, buscou-se introduzir o debate desse tema sob um enfoque crítico; no segundo encontro, objetivou-se refletir sobre os conflitos da sociedade e como superá-los; na terceira reunião, começou-se a falar essencialmente de mediação comunitária – seus princípios, vantagens, limites, etc.; finalmente, no último encontro, deu-se um enfoque mais prático à mediação de conflitos, tratando-se das técnicas usadas. 


No final das manhãs, as pessoas eram convidadas a escrever sobre o que acharam daquele momento, como forma de avaliação do trabalho realizado e para podermos ter noção das diferentes percepções obtidas por cada um a cerca do mesmo tema. Fora o objetivo formal dessas oficinas, esse foi um momento muito importante e rico. Importante para a interação entre os alunos e as lideranças e rico, pois foi possível antever qual seria a nossa futura empreitada: a arte de, a partir de diferentes pontos de vistas que defendiam interesses distintos, vindos de pessoas com diferentes histórias de vida, estabelecer um diálogo. Dessa forma, foi também um preparativo para que os interessados no trabalho começassem a aprimorar suas habilidades de respeitar opiniões parcialmente divergentes e, até mesmo, aquelas diametralmente opostas às suas. 


Uma das oficinas realizadas pelo NEP relacionada ao presente projeto contou com a expressão íntima dos participantes acerca do evento, através de recados escritos em papeizinhos os quais deveriam ou simular uma carta a um amigo, ou simplesmente expressar as opiniões quanto ao que foi visto e aprendido. Alguns foram assinados, outros não.


Dos 23 recados analisados, percebe-se uma razoável variedade de realidades de vida: eram 13 estudantes da UFPB, dos quais 7 cursam Direito e 6 cursam Serviço Social; os demais se dividiam entre lideranças comunitárias e representações de entidades de defesa e promoção dos direitos humanos. 


Percebe-se, mediante análise do conteúdo dos recados, que há uma divisão geral em recados que versam sobre o que o seu autor aprendeu – nove – ou o que o seu autor achou da oficina - quinze; um desses recados fala tanto do que o autor achou como do que ele aprendeu. 

Quando se diz que um recado tratou do que o autor achou da oficina, faz-se referência a o que essa pessoa achou mais interessante, o que lhe agradou, até mesmo o que poderia melhorar no decorrer da oficina. Houve muita manifestação, por parte dos estudantes, no sentido de enaltecer a troca de experiências com as lideranças comunitárias e representações das entidades – a maneira como esse aspecto enriqueceu os debates.

Por outro lado, as lideranças comunitárias e representantes das entidades elogiaram bastante a metodologia utilizada, a maneira como as discussões foram levadas; em geral, houve muita aprovação às dinâmicas introdutórias, como foram essenciais para a apreensão do conteúdo apresentado, para consecução dos debates realizados e principalmente para a ótima interação dos participantes – interação essa que contribuiu para ampliar os conhecimentos e fortalecer uma futura atuação.

Uma crítica foi feita quanto à possibilidade de ser passado um material por escrito, de maneira sistematizada, para facilitar o aprendizado.

Os recados que tratam do que o autor pôde aprender demonstram que os principais pontos apreendidos pelos participantes da oficina dizem respeito ao real papel de um mediador, noções básicas de mediação de conflitos e de justiça comunitária, diferenças entre Justiça, Direito e Lei e, principalmente, à noção de que não se deve esgotar o direito na sua positivação, abrindo os olhos para uma visão do Direito Alternativo.


Além dos princípios básicos que norteiam o método da mediação, foram também estudados textos diversos, incluindo os de Paulo Freire. A partir desses textos, pudemos travar uma discussão sobre o ponto chave da mediação: o diálogo. Foi possível esclarecer que para que o diálogo ocorra existe uma série de requisitos. Entre eles, destacamos:

a. A necessidade de que as pessoas que se submetem ao método da mediação estejam verdadeiramente dispostas a escutar atentamente o que a outra pessoa tem a dizer; 

b. A necessidade de existir um equilíbrio de forças entre quem se dispõe a dialogar, uma vez que a falta desse requisito torna o diálogo inviável pelo desinteresse daquele que possui mais força em avençar algo que o faça sair de uma situação confortável. Por conseqüência, surge a necessidade de incentivar o empoderamento daquela parte teoricamente mais fraca no diálogo; 

c. Desenvolver a sensibilidade de perceber que um conflito nada mais é do que a ponta do iceberg, ou seja, o conflito se concretiza como resultado de todo um contexto prévio, que, muitas vezes, pode ser muito sutil, porém entendê-lo pode fazer toda a diferença para a resolução do conflito.


Podemos perceber que o método de mediação de conflitos em sua essência já é um método invasivo (pois as pessoas irão expor muito da sua intimidade para que o método tenha êxito), contudo a delicadeza e a certeza da necessidade desse cuidado constante fazem com que o resultado seja muito mais positivo do que negativo. Por isso, essa etapa do projeto se faz imprescindível na formação de qualquer pessoa que queira fazer um trabalho sério de mediação. Isso porque, tendo todos esses princípios em mente, o mediador estará mais apto a fazer uma autocrítica constante sobre a forma que está conduzindo as sessões de mediação. Fato esse que só permitiu que o projeto caminhasse para a próxima etapa, da prática, depois das capacitações.


Passaremos, então, à análise dos princípios da mediação, ilustrados brevemente por nossas vivências no projeto.

3. Os princípios da mediação

A prática da mediação deve estar baseada em princípios norteadores, que serão brevemente comentados nesse artigo à luz da nossa vivência com o tema. Estes princípios são: autonomia dos sujeitos envolvidos, informalidade, cooperação, confidencialidade, compromisso do mediador e complexidade dos conflitos (ALMEIDA: 2009).

3.1. Princípio da complexidade dos conflitos

 
O princípio da complexidade revela que os conflitos, via de regra, são maiores e mais difíceis do que se apresentam à primeira vista. Ou seja, em todo conflito intersubjetivo há uma faceta transindividual, reveladora de uma complicação cultural, econômica, política, social ou outras variantes, tendo a mediação como objeto/objetivo, também, a análise dessas relações.
 
Exemplo disto é o que ocorre na comunidade quilombola de Paratibe, em que conflitos de vizinhança se acumulam e pioram, por causa de uma questão maior, qual seja, a falta de abastecimento de água em certas localidades, haja vista que esta fica concentrada na mão de uma ou algumas pessoas, que a distribui da maneira que melhor lhe(s) convir(em).

Assim, fundamentado nessa exemplificação, percebe-se claramente como um conflito aparentemente pequeno (e de simples resolução), como uma discussão entre vizinhos, tem como pressuposto um problema de grande escala, que afeta toda a comunidade.

3.2. Confidencialidade


A confiança no mediador é um requisito essencial para que no processo de mediação as partes se sintam à vontade para exporem os problemas que geraram o conflito aparente. Essa confiança advém, principalmente, da promessa de confidencialidade, ou seja, que as informações confiadas durante a sessão não serão utilizadas para fins impróprios e nem contra quem as confiou,sendo importante o papel do mediador em deixar claro o compromisso com a confidencialidade logo no início do procedimento.


Alguns elementos são necessários para que o contexto de privacidade se faça presente: o ambiente, pois a mediação deve ser realizada em um lugar isolado e acolhedor, para que os mediados não se sintam constrangidos em dialogar sobre suas desavenças e as pessoas que participam do processo,ou seja,devem estar presentes apenas os envolvidos e o mediador ou mediadores, porém, pessoas externas ao conflito e que possuem uma ligação direta com qualquer das partes, poderão participar, desde que previamente avaliado e acordado entre os mediadores. 


Numa de nossas experiências em mediação, durante o projeto de Justiça Comunitária e mediação de conflitos da UFPB através do Núcleo de Extensão Popular Flor de Mandacaru (NEP) em parceria com o Centro de Referência de Direitos Humanos Oscar Romero (CEDHOR) e com a 14ª delegacia de Tibiri II, Santa Rita, pudemos avaliar a prática desse princípio em um dos casos atendidos.


A sessão realizou- se nos fundos da delegacia, por acreditar ser um lugar mais reservado tentando torná-lo o mais confortável possível, colocando mesa e cadeiras. Embora tivessem comparecido os familiares dos envolvidos, ficaram no local da mediação apenas os conflitantes e as mediadoras, depois dessas avaliarem que o nervosismo e ansiedade daqueles poderia dificultar o processo.


Assim, vê-se claramente nesse exemplo que a confidencialidade se manifestou através de seus elementos, quais sejam o ambiente adequado e as pessoas participantes, comprometidas em manter em sigilo todo conteúdo a ele referente. 

3.3. Autonomia

O princípio da autonomia inicia-se com a vontade do indivíduo de participar da mediação, como forma alternativa de resolução do seu conflito em detrimento ao judiciário. Cabendo às partes a resolução do seu conflito através do diálogo, tendo o mediador a função de facilitar a comunicação e o entendimento entre as partes. Podendo os mediados decidirem sobre as questões relativas a metodologia empregada na mediação, assim como decidir encerrar a mediação quando achar conveniente, diferentemente da ação judicial.

Fazendo uma conexão com as experiências vivenciadas no Núcleo de Extensão Popular Flor de Mandacaru (NEP), faz-se mister ressaltar o episódio ocorrido na reunião do CEDHOR em que o escrivão da 14ª DP (parceria do NEP) sugeriu que a forma de contato com a parte requisitada se desse por meio de uma intimação. Analisando a proposta, a sugestão foi negada visto que, uma intimação possui caráter obrigatório o que fere o princípio da autonomia. Após uma discussão aprofundada, chegou-se a conclusão que uma carta convite seria mais adequada, pois legitima a autonomia das partes no  tocante a aceitação da participação na mediação. 

Discorrendo ainda sobre o mesmo princípio, vale ressaltar a situação evidenciada no CRC- Jardim Veneza, em que devido a falta de informação sobre o tema da mediação acarreta em uma dificuldade no surgimento de demanda, apesar de ter occorrido divulgação. Entende-se que ainda existe um certo receio por parte dos moradores de se utilizarem da mediação, por acharem que tal meio não traria soluções efetivas para seu conflito.

3.4. Cooperação

O princípio da cooperação diz respeito à atitude de descontrução da cultura de adversariedade, típica do Judiciário e a construção de uma atitude cooperativa em que a solução do conflito é construida em conjunto, através do diálogo entre as partes envolvidas. Sendo conhecido como o princípio do “ganha-ganha” não cabe a visão do outro como adversário mas sim como um colaborador.

Sob essa ótica, tomou-se a decisão de não optar pela mediação nos casos de violência contra a mulher, pois observa-se uma discrepância evidente entre as partes (agressor e agredida) o que impossibilita o diálogo.Logo, na articulação com o CRM ficou acordada a não mediação nos casos de violência doméstica contra a mulher.
3.5. Informalidade

O princípio da informalidade se refere à simplificação máxima do processo, não sendo utiizadas regras de direito processual, cabendo às partes editarem as regras, o que não significa que não haja planejamento e organização. Esse princípio confere à mediação um caráter mais célere, visto que não é necessário se preocupar com questões burocráticas do âmbito judicial. Além de que o ambiente se torna mais convidativo e acessível aos mediados.


Sob esse prisma, a implantação dos núcleos de mediação buscam ao máximo a criação de um ambiente aconchegante e que propicie às partes uma maior confiança para expor seus problemas, como podemos ver no Núcleo de Paratibe e Jardim Veneza. O Núcleo do CEDHOR, por ocorrer em uma delegacia, passa a ter outra conotação, tornando-se assim mais institucionalizado e formal.
3.6. Compromisso do mediador

Por fim, o princípio da competência do mediador, que indica que a mediação é tarefa cuja condução exige uma formação cuidadosa. O mediador deve estar apropriado da técnica adequada, mas também deve ser dotado de uma aguçada sensibilidade para lidar com os impasses que surgem durante a mediação, o que exige experiência de vida e habilidade para lidar com as pessoas. Como nos ensina Lília Sales (2003, p.49), “deve ser capaz de entender a dinâmica do conflito (ambiente em que ocorre o conflito), ser paciente, inteligente, criativo, confiável, humilde, objetivo, hábil na comunicação, imparcial com relação ao resultado”. 

O mediador competente é imparcial, mas tem a clareza de perceber a impossibilidade da neutralidade absoluta. Isto significa que o mediador deve reconhecer quando os seus valores estão influenciando negativamente na sua condução da mediação para tomar as devidas providências (afastar-se do caso ou suspender a sessão para avaliar a sua conduta). 

4. Conclusão

Compreendemos que o ensino, a pesquisa e a extensão precisam estar respaldados socialmente (CARTILHA DE EXTENSÂO UNIVERSITÀRIA DA UFPE, 2006). A sistematização dessas experiências realizadas no âmbito da extensão, ou seja, o relato reflexivo destas iniciativas, contribui com a realização da função social da universidade, na medida em que possibilita o registro e instrumentaliza a autocrítica. 

É, pois, “parte da construção do conhecimento de forma consciente, libertadora e compromissada” (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2008). Por isso nos empenhamos em construir coletivamente esse trabalho, ao tempo em que refletimos sobre nossas práticas. 


Tal processo de avaliação nos leva a concluir que muitos são os desafios que temos pela frente quanto às práticas de justiça comunitária  e mediação de conflitos. Talvez o maior desses desafios seja o da consolidação dos Núcleos já  implementados; pensar estratégias de divulgação e intervenção comunitária mais efetivas. 

Contudo, consideramos também que há conquistas significativas no campo da extensão universitária com o presente projeto, especialmente no que diz respeito ao esforço de pensar o problema o acesso à justiça junto com os sujeitos diretamente afetados pela falta desse direito.

Concluímos esse artigo com a esperança que mais pessoas se interessem pelo tema para que possamos dar continuidade a esse trabalho tão instigante.
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� O Núcleo de Extensão Popular Flor de Mandacaru (NEP) existe desde 2007 na UFPB, e tem por princípio a construção da extensão com uma perspectiva crítica dentro do direito, comprometida com as lutas sociais. Hoje o NEP agrega três projetos de extensão, sendo eles: “Assessoria Jurídico-Popular à Comunidade Quilombola de Paratibe”, “Assessoria Jurídico-Popular a Casos de Violação do Direito à Terra” e “Justiça Comunitária e Mediação de Conflitos”.
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